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Assunto: FORMAÇÃO DE ENGENHEIROS TÉCNICOS (1.º Ciclo de engenharia) 
 
 
       Excelência, 
 
 
Gostaria de partilhar com V. Exª algumas reflexões que têm vindo a ser alvo de um debate 
alargado no seio da nossa Ordem. Do nosso ponto de vista, uma discussão despida de 
preconceitos sobre o futuro da engenharia, tem, obrigatoriamente, que acolher as opiniões de 
quem forma engenheiros e engenheiros técnicos, os Politécnicos e as Universidades. Hoje, 
mais do que nunca, para além de pertinente, esta discussão é de urgência extrema.  
 
Nos últimos dias, têm vindo a ser propaladas informações sugerindo que os cursos de 1.º 
ciclo em engenharia não estão a formar convenientemente para o exercício da profissão, 
sendo esta a razão próxima para alguns cursos de engenharia (em particular os cursos de 
civil) não terem tido a procura suficiente no ano letivo de 2012-2013. 
 
Historicamente, desde há 160 anos que a nossa classe se vem afirmando na área de 
engenharia, contribuindo de forma decisiva para o progresso tecnológico do nosso país. Esta 
é uma verdade insofismável que só aqueles que possuem uma visão redutora e egocêntrica 
podem ignorar. As escolas souberam no passado encontrar as melhores estruturas 
curriculares que permitiram aos seus diplomados desenvolver com saber e competência a 
sua profissão em todas as suas vertentes: projeto, execução, manutenção, fiscalização, 
direção, etc.  
 
Tem-se assistido nos últimos tempos a um desvirtuar deste modelo de ensino/aprendizagem, 
sobretudo nas escolas dos Institutos Politécnicos, que nos tem vindo, crescentemente, a 
preocupar.  
 
Algumas escolas do subsistema politécnico têm seguido uma estratégia de preterir os que no 
seu dia-a-dia exercem a profissão, funcionando como pontes ativas entre as necessidades do 
mercado, as exigências da profissão e o mundo da formação, apostando no preenchimento 
dos seus quadros, quase em exclusivo, com docentes da carreira académica – aquilo a que 
se pode chamar a “doutorização” do processo de ensino/aprendizagem. Isto, apesar de a 
própria legislação exigir a existência de pelo menos 35% de docentes com o título de 
especialista (alínea c) do artigo 49.º da Lei 62/2007 de 10 de setembro), sendo o título de 
especialista destinado a atestar um currículo profissional de qualidade e relevância numa 
dada área de saber (n.º1 do artigo 3.º do Decreto-Lei 206/2009 de 31 de agosto). 






